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    APRESENTAÇÃO




    A presente publicação “Direito, Raça e Políticas Afirmativas: Quilombismos e Feminismos” reúne contribuições analítico-críticas da temática, principalmente dos temas empreendidos no componente DIRC 01 - Direito, Raça e Políticas Afirmativas - no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia, disciplina semestral; e dos debates quinzenais realizados no Grupo de Estudos Quilombismos e Feminismos/Grupo de Pesquisa Historicidade do Estado, Direito e Direitos Humanos (PPGD UFBA), nos semestres 2020.1, 2020.2, 2021.1, 2021.2, a partir das obras “O Genocídio do Negro Brasileiro e Quilombismo” (Abdias Nascimento) e “Memórias da Plantação” (Grada Kilomba); também dialogando com os escritos de Sueli Carneiro, Lélia González, Beatriz Nascimento e bell hooks.




    Necessário registrar que este é um tema indispensável para superar a neutralidade racial no campo jurídico (MOREIRA, 2019) diante da realidade brasileira e dos “episódios cotidianos de racismo” (KILOMBA, 2019) e do “genocídio do negro brasileiro” (NASCIMENTO, 2016). Com efeito, é chegado o momento de romper com o epistemicídio (CARNEIRO, 2022) que permeia o campo acadêmico e compreender a relevância das discussões levantadas por intelectuais negros e negras, especialmente no campo jurídico. Questão que pontua Veyson Muniz, ler autores negros é “se opor aos estereótipos construídos historicamente que colocam as pessoas negras em posição de subalternidade, bestialidade e empobrecimento sociocultural” (MUNIZ, 2019).




    Com efeito, a produção desta obra pela Editora Dialética possui relevância indiscutível, pois põe em relevo a produção no ensino, pesquisa e extensão da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia e a construção de saberes jurídicos que buscam referência em concepções que rompem com o discurso eurocêntrico, dogmático e positivado na maioria dos cursos de direito. A publicação tem apoio do Projeto Centro Integrado de Direitos Humanos (CIDH/UFBA)/Grupo de Pesquisa Historicidade do Estado, Direito e Direitos Humanos (GPHEDDH/PPGD UFBA) e se divide em três partes, sendo a primeira “Direito, Raça e Políticas Afirmativas”; a segunda “Quilombismos e Feminismos”, a terceira, poemas. A obra contém análises aprofundadas sobre a pauta dos direitos, relações raciais, racismo, quilombismos e feminismos, sendo indispensável nos dias atuais de luta democrática e embates com o novo autoritarismo.




    Salvador, 20 de novembro de 2022, Dia da Consciência Negra.




    Julio Cesar de Sá da Rocha




    Professor Associado da Faculdade de Direito da UFBA




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da PPGD/UFBA.




    Coordenador do Grupo de Estudos Quilombismos e Feminismos (FDUFBA)/Grupo de Pesquisa Historicidade do Estado, Direitos e Direitos Humanos da UFBA
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    PARTE I. “DIREITO, RAÇA E POLÍTICAS AFIRMATIVAS”


  




  

    AS DORES DO MUNDO




    Presta atenção à tua consciência,




    ouça teu coração,




    asculta as dores do mundo:




    - Por que o mundo padece




    e geme como que agonizante?




    Perpassa teu olhar




    sobre os negros,




    na África Negra e na diáspora,




    e aquilata o drama




    dos condenados da terra,




    que sofrem com a seca,




    a fome, a doença




    e as guerras tribais




    e fratricidas!




    Questiona-te acerca




    da primavera árabe:




    - Por que os muçulmanos




    não precisam mais




    de ditadores sanguinários




    e ridículos tiranos?




    Repara nas consequências




    da loucura de Hitler.




    Conta e reconta as vítimas




    Do III Reich:




    - extermínio massivo




    de milhões de judeus, negros,




    eslavos, ciganos




    e outros vulneráveis




    em nome de uma suposta




    pureza e superioridade racial!




    Veja como a Coréia do Norte




    nos ameaça a todos,




    a nós outros viventes,




    - que suspiramos, gemendo




    e chorando nesse vale de lágrimas -,




    com teimosia e recalcitrância,




    com seus reiterados




    testes nucleares!




    Veja como o Estado Islâmico




    reivindica para si,




    com a fúria suicida




    e a insanidade tresloucada




    de seus homens-bomba,




    os mais atrozes e sangrentos




    atentados terroristas?




    Pergunta a Malala:




    - Quantas crianças inocentes,




    quantas mães aflitas e em desespero,




    quantas viúvas desconsoladas




    chorarão seus pais, seus filhos




    ou maridos mortos?




    Quantas famílias destruídas




    e desfalcadas em seus membros




    serão ainda vitimadas




    pelas guerras e lutas




    fratricidas?




    Repara como o Talibã,




    e seus militantes radicais,




    com suas investidas terroristas,




    atacaram e destruíram




    as sedes das embaixadas




    da França e Inglaterra,




    em Cabul, capital afegã!




    Veja estas manchetes




    nos jornais:




    - “Boko Haram,




    grupo extremista radical,




    explode bomba




    em igreja cristã,




    na Nigéria,




    deixando dezenas de mortos




    e feridos!”




    -“Libertados na Nigéria




    dezenas de estudantes




    reféns do Boko Haram!”.




    Imagina como sofrem




    a Ilha Grande e o povo cubano




    com o embargo comercial




    imposto pelos Estados




    Unidos e pela ONU,




    há quase sessenta anos!




    E como, a despeito de tudo,




    são um povo alegre e festivo




    com suas rumbas, salsas e mambos!




    Pensa na Jerusalém terrestre:




    não poderia ser a pátria-mãe




    gentil e acolhedora




    de árabes e judeus?




    Quantos palestinos e judeus




    ainda irão tombar




    nas guerras e atentados




    terroristas do Oriente Médio?




    Pensa no choque das civilizações,




    no sentimento e afã de igualdade




    dos diversos povos e culturas!




    Pergunta-te – em sã consciência:




    - Por que os atentados terroristas




    de 11 de Setembro de 2001,




    nas torres gêmeas




    do World Trade Center




    e na sede do Pentágono,




    nos Estados Unidos?




    Está escrito, no Apóstolo Paulo:




    “Pois sabemos que a criação inteira




    geme e sofre as dores do parto




    até o presente. E não somente ela.




    Mas também nós,




    que temos as primícias do Espírito,




    gememos interiormente,




    suspirando pela nossa redenção”.




    (Romanos 8, 22).




    Então, de minha parte,




    eu me adianto a perguntar:




    - Quem nos livrará do caos?




    Quem nos arrancará da panaceia?




    Quem nos resgatará das trevas?




    O Deus cristão, Jesus Cristo e os santos?




    Allah e Maomé?




    Javeh, Abraão e Moisés?




    Buda ou Confúcio?




    Olorum e os orixás?




    Zambi e os guias?




    Tupã ou Tutacamaru?




    E me vem a resposta




    como que por encanto




    e intuição:




    _ O Deus acima das religiões!




    O Deus acima das culturas!




    O Deus acima das raças!




    O Deus acima das classes sociais!




    O Deus acima dos deuses!




    O Deus único e verdadeiro!...




    Porquanto, também está escrito




    em João, o discípulo que Jesus amava:




    “Vi então um novo céu e uma nova terra,




    pois o primeiro céu e a primeira terra




     se foram, e o mar já não existe.




    Vi também descer do céu, de junto de Deus,




    a Cidade Santa, uma Jerusalém nova,




    pronta como uma esposa que se enfeitou




    para o seu marido.




    Nisto ouvi uma voz forte que, do trono,




    Dizia: “Eis a tenda de Deus com os homens.




    Ele habitará com eles;




    eles serão o seu povo,




    e ele, Deus-conosco, será o seu Deus.




    Ele enxugará toda lágrima dos seus olhos,




    Pois nunca mais haverá morte,




    nem luto, nem clamor, e nem dor haverá mais.




    Sim! As coisas antigas se foram!...”.




    (Apocalipse, 21, 1-4).




    Come on, people!




    Let’s go away!




    Let’s heal the pain!




    Let’s heal the world!




    Salvador, 05 de maio de 2017




    Marivaldo Pereira




    Juiz do Trabalho aposentado/TRT5. Especialista em Direito do Trabalho, Processual do Trabalho e da Seguridade Social/UNIFACS. Bacharel em Direito/UFBA. Licenciado em Filosofia/UCSAL.


  




  

    DIREITO E RACISMO: NOTAS PARA UM ENSINO JURÍDICO ANTIRRACISTA
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    RESUMO




    O direito é um dos elementos estruturantes do estado moderno e, como tal, protrai os valores fundantes da modernidade. Ao refletir-se que o sistema-mundo moderno/colonial sustenta-se e consolida-se, dentre outras políticas, a partir da escravização de milhões de africanas/os, e que o status de subalternização das identidades não hegemônicas se perpetua por meio da colonialidade, reconhece-se o racismo como elemento intrínseco ao direito. Por meio da revisão bibliográfica, tratou-se de identificar a colonialidade jurídica e debater caminhos necessários e possíveis para a desconstrução da faceta opressora do direito. Do diálogo com autoras/es negros/as e latinoamericanas/os, conclui-se que a ruptura com os silenciamentos e invibilizações institucionais é essencial para a refundação antirracista do direito, por meio da articulação entre memória e episteme negra no ensino jurídico.




    Palavras-chave: colonialidade; colonialidade jurídica; racismo; ensino jurídico.




    1. INTRODUÇÃO




    Você já ouviu falar em Abdias Nascimento? E na psicanalista portuguesa Grada Kilomba? Conhece as histórias protagonizadas pelo abolicionista, jornalista e advogado Luiz Gama? Se você nunca teve a oportunidade de acessar a literatura afrocentrada, certamente, não os conhece. Mas, não é a única pessoa a desconhecer as histórias e produções intelectuais de pessoas negras.




    O apagamento dos autores e autoras negras é fruto do processo de formação do Estado Nacional Brasileiro que foi marcado pela exclusão social, econômica, política, cultural, educacional e espacial da população negra. Como o racismo estrutura as relações sociais e atinge todas as esferas da vida (ALMEIDA, 2018), reflete no sistema educacional brasileiro a partir da adoção de uma perspectiva brancocêntrica eurocentrada que promove o aniquilamento dos saberes tradicionais. Logo, pratica-se o que se denomina de epistemicídio (SANTOS, 2005; CARNEIRO, 2005), eliminando a produção de conhecimentos diaspóricos e ancestrais.




    Quando as histórias são contadas, normalmente, os/as locutores/as são pessoas brancas que não têm as mesmas vivências daqueles/as integrantes dos grupos raciais minoritários. Por conseguinte, suas narrativas desconsideram as subjetividades e características étnico-raciais das pessoas que, historicamente, são colocadas em processo de subalternidade e exclusão.




    Compreender as histórias de vida das pessoas negras e ocupação de seus corpos em uma sociedade racializada revela-se primordial para se alcançar a igualdade e combater o sistema de manutenção dos privilégios que somente beneficia, simbólica e materialmente, a branquitude.




    O apagamento das autoras e autores negros, longe de ser um acaso, é resultado da predominância da cultura eurocentrada no âmbito científico, modelo a partir do qual se constituem as universidades brasileiras. Bem disso, ao trabalhar com a ideia de universalismo, gera-se um terreno fértil para a desumanização e prática de discriminações estruturais, especialmente por criar um perfil padrão quando o mundo é constituído pela diversidade e singularidade de cada pessoa.




    O silenciamento da literatura afrocentrada reflete a colonialidade no campo do saber e enseja a legitimação de uma História oficial relatada conforme a perspectiva dominante, aniquilando saberes tradicionais. A Ciência e o Direito estão intimamente ligados neste processo de silenciamento, uma vez que enquanto o campo jurídico, por excelência, origina, legitima e retroalimenta a colonialidade como elemento estruturante da sociedade moderna, corolário hegemônico, portanto. Ao privilegiar a matriz sócio epistêmica eurocentrada, a ciência jurídica enseja paripassu uma série de exclusões materializadas ora por condutas comissivas legalmente asseguradas3, ora pela naturalização do silenciamento quanto às raízes e diferenças históricas e étnico-raciais que maculam a ampla e irrestrita efetivação dos prismas conceituais que sustentam o próprio direito moderno. Liberdade e igualdade, por exemplo, se considerados radicalmente, implicam o comprometimento do campo muito além da prolação objetiva de normas. Diz-se isto, especialmente, pela urgente compreensão da sub humanidade relegada às identidades subalternizadas que concretiza a fragilidade e falibilidade do direito moderno - expressas quantitativamente e.g. acerca da participação política da população negra nos processos políticos e decisórios, bem como nos dados referentes ao acesso aos direitos sociais básicos, como alimentação, moradia e segurança4.




    Dora Lucia de Lima Bertúlio, ao relacionar as categorias Direito, Estado e Sociedade, aborda que elas não são pensadas de forma racializadas, reforçando o racismo que estrutura as relações:




    A apreensão e discussão do Direito, do Estado e da Sociedade nas relações entre os homens permite o fortalecimento das teorias e ideologias racistas, na medida em que não incluem no debate as relações raciais, dado concreto da sociedade brasileira. Além disso, são inúmeras as ações concretas em que o Direito é chamado a regular e reprimir indivíduos e coletividade com base exclusiva na caracterização racial dos mesmos. (BERTÚLIO, 2019, p. 101)




    Ao ratificar a percepção da face hegemônica do direito como divisor social hierárquico, garantidor de uma estrutura de privilégios, racialmente estruturada, Dora Bertúlio (2019) assinala a gênese burguesa do campo e tece críticas às concepções jurídicas progressistas que ao se silenciaram protraem o racismo. Compreender o direito como expressão hegemônica racista, a sua desconstrução prescinde de uma referência contra-hegemônica a partir da qual seja possível espelhar uma concepção jurídica de caráter decolonial.




    A linguagem, numa sociedade racializada, revela-se como expressão de poder e violência (KILOMBA, 2019). Ao transportar esta concepção para o campo jurídico, percebemos o quanto a academia e Sistema de Justiça produzem violências simbólicas e sistêmicas através da aplicação do direito como instrumento de opressão.




    No campo jurídico, a falta de acesso à literatura afrocentrada contribui para uma formação de juristas distantes do debate étnico-racial, levando-os/as reproduzir comportamentos voltados à hermenêutica neutra, ou seja, aliado ao pensamento hegemônico masculino-cis-hetero-patriarcal racista. Quando esse posicionamento é avaliado no âmbito do Sistema de Justiça, o que se tem é a institucionalização do sistema de opressão. Agravando a situação, percebe-se cada vez mais menos a presença de pessoas negras e indígenas em espaços de poder, o que inclui a academia e o Poder Judiciário que é apenas composto de 18,1% de pessoas negras e pardas (CNJ, 2021).




    Por meio da revisão bibliográfica, fita-se compreender como o direito constitui um instrumento de opressão, corolário da colonialidade, bem como apresentar caminhos para a desconstrução da sua faceta opressora. Para tanto, traz-se como referências epistêmicas teóricas/os latinoamericanos/as e autoras/es negras/os como Abdias Nascimento, Grada Kilomba, a fim de propriciar uma interpretação crítica do direito com vistas à uma refundação antirracista decolonial ou mesmo ratificar a necessária estruturação do campo dos Direitos Raciais, dedicado à investigações atinentes às circunstâncias sócio-histórico-culturais que sobredeterminam a hegemonia jurídica e à revisão e proposição normativa decolonial.




    2. A FACE OCULTA DO DIREITO: A COLONIALIDADE JURÍDICA




    A colonialidade é um conceito teórico que enuncia a continuidade de um sistema político que subsume nações, outrora violentamente colonizadas, aos imperativos do poder sócio-político-cultural da modernidade eurocentrada. Igualmente, como pressuposto, a decolonialidade implica num posicionamento teórico, político e, sobretudo, ético, que contrapõe a este poder materializado tanto especificamente no nível da subalternização de identidades quanto em termos macro por meio da força bélica, do controle sobre o capital financeiro ou domínio dos meios de produção em sentido lato sensu (MALDONADO-TORRES, 2019a) .




    A dispersão geográfica dos grupos ou identidades atingidas pela colonialidade, no entanto, não impede a identificação desses sujeitos, ainda que realizada a contrario sensu. Isto porque o sistema-mundo da modernidade/colonialidade se consolida a partir de pelo menos três elementos incontestes: a invasão de territórios, a escravidão e genocídio das populações negras e povos originários. A congregação destes elementos elucida a repulsa à colonialidade que se protrai na atualidade, em termos mais elaborados, por meio de identidades contra-hegemônicas que se opõem aos paradigmas da branquitude, do patriarcado e da heteronormatividade.




    Portanto, não há que se falar em modernidade sem falar sobre colonialidade, pois trata-se de um conceito uno, irmanado. Ainda de forma preambular, elucida-se que este estado de domínio que se mantém após o fim do controle político das nações europeias sobre os nações colonizadas que, ao menos formalmente, declararam independência, perpetua-se em função de um controle, tão silencioso quanto atroz, das subjetividades, da episteme e da cultura (NUNES, 2019). Daí a concepção de que a colonialidade é o lado oculto da modernidade5. Lança-se mão de tais observações para situar a questão da reflexão acerca da face oculta do direito, este cujo conceito nasce e se consolida na modernidade.




    O Estado Brasileiro sofre os reflexos da civilização europeia que gestou problemas decorrentes do colonialismo que precisam ser compreendidos e enfrentados para mudar o curso de uma sociedade decadente, doente e moribunda no tocante à pessoa não branca (CÉSAIRE, 2020, p. 9). Viver num num país desigual e de origem escravocrata é desafiar toda uma estrutura baseada na desumanização e invisibilidade de corpos negros




    Silvio Almeida (2018, p. 21) traz que o iluminismo se tornou o fundamento filosófico das grandes revoluções liberais. A pretexto de instituir a liberdade e livrar o mundo das trevas e preconceitos de religião, travou guerras contra as instituições absolutistas e o poder tradicional da nobreza. As revoluções inglesa, americana e francesa contribuíram para com a ruptura do sistema feudal, possibilitando a transição para a sociedade capitalista em que a composição filosófica do homem universal, dos direitos universais e da razão universal se mostrou essencial à vitória da civilização. No entanto, o movimento de levar a civilização para onde ela não existia causou um processo de destruição e morte, de espoliação e aviltamento, feito em nome da razão e a que se denominou de colonialismo.




    A partir de 1791, as aspirações de liberdade e igualdade universais alcançam o povo negro haitiano que fez uma revolução, tomaram o controle do país e proclamaram a independência do Haiti em 1804. Na prática, nem todos foram tratados com base na igualdade plena nem considerados como seres humanos (ALMEIDA, 2018, p. 21)




    Os ideais da Revolução Francesa também atingiram o Brasil, por meio de Minas Gerais, porém, não houve mudança estrutural na sociedade à época devido aos interesses em jogo estarem voltados à manutenção da escravidão. Logo, não rompeu com os efeitos do colonialismo que excluía negros/as e indígenas da sociedade, continuando tratando-os/as de forma desigual, desumana e a mantendo-os/as na posição de subalternidade.




    O projeto de formação da sociedade brasileira estruturou-se no colonialismo que caminha ao lado de valores eurocentrados focados numa perspectiva universalizante que, por si só, promove exclusões na medida que desconsidera as peculiaridades existentes de cada indivíduo e as características dos territórios que ocupam.




    Todo este processo de objetificação do negro/a irá comprometer a construção da sua subjetividade. Outrossim, a criação de estereótipos em torno dele/a, desde o passado colonial, irá repercutir no imaginário social da sociedade contemporânea, agindo de forma sofisticada para executar o sistema de opressões que é cada vez mais dinâmico.




    O indivíduo escravizado acabou sendo vítima de uma violência racial que foi agravada pelo capitalismo colonial que alicerçou o poder e privilégios da elite escravocrata brasileira. O seu corpo e mente eram controlados por quem dominava todo o sistema social da época, como bem simboliza a imagem clássica da escrava Anastácia que usava máscara para não comer cana-de-açúcar e cacau enquanto trabalhava no plantio, servindo também como uma forma de silenciar as pessoas subalternizadas e de impedi-las de subtrair bens de propriedade do colonizador (KILOMBA, 2019, p. 33-34).




    No ano de 1980, o cantor e ativista Bob Marley lançava, no álbum Uprising, entre uma série de canções mandatórias, Redemption Song, invocando: “Emancipem-se da escravidão mental;/ Ninguém além de nós mesmos pode libertar nossa mente./ Não tenha medo da energia atômica,/ Porque nenhum deles pode parar o tempo/ Por quanto tempo vão matar nossos profetas,/ Enquanto ficamos parados olhando?uh!”6 (MARLEY, 2022a). A poesia corrobora a compreensão do conceito de colonialidade que se materializa por meio de mecanismos objetivos e subjetivos responsáveis pela escravização das mentes e subjetividades.




    Compreender o direito a partir do colonialismo é desnudá-lo da sua hegemonia política, além de suscitar críticas quanto à sua univocidade e, até mesmo, à sua sacralização. O arcabouço teórico, filosófico e normativo do direito, ao colocar-se a serviço da hegemonia burguesa, macula a sua capacidade de prover com eficácia horizontes garantistas ou protetivos às identidades subalternizadas.




    Por outro lado, não podemos deixar de registrar que a pluralidade étnica e cultural da nação brasileira é incontestável. O Estado brasileiro é fruto de invasão e genocídio legitimados por meio de uma política estatal de silenciamento. A partir de violenta interação de colonizadores europeus, especialmente portugueses, povos africanos e pindorâmicos foram vítimas de genocídio ancestral, religioso, cultural e ambiental (NASCIMENTO, 2016). Nesse ensejo, torna-se imperioso retomar as linhas gerais desse processo histórico de formação do Brasil, a fim de descortinar a aparente homogeneidade social e a famigerada democracia racial que entorpece a compreensão e interpretações tanto do direito como das relações sociais em si.




    Ao mesmo tempo em que mobiliza, a canção de Bob Marley opõe-se aos olhares deterministas e alerta: “ninguém além de nós mesmos pode libertar nossas mentes”. O medo é combatido nesta poesia ao vindicar que, nem mesmo aqueles que dominam a energia atômica, podem controlar o tempo. A canção de liberdade, em verdade, a própria redenção, implica na retomada da memória, como pode se constatar através destas estrofes: “Velhos piratas, é, eles me roubaram/ Me venderam para os navios mercantes/ Minutos depois deles/ Me tiraram do porão sem fundo/ Mas minha mão foi feita forte/ Pela mão do Todo-Poderoso/ Seguimos nessa geração/ Triunfantemente” (MARLEY, 2022a)7.




    Lançando luz na historicização do campo é possível identificar o silenciamento das complexidades étnico-raciais, especialmente por meio da política de apagamento identitário executada pelo Estado brasileiro, escudados por uma interpretação jurídica advinda da hegemonia, o que referenda a necessária ruptura com esta linguagem que, portanto, exclui. Ao afirmar sobre a existência de uma política estatal de silenciamento, referimo-nos à atuação omissiva e comissiva assumida por um Estado necropolítico. Na hora de escolher entre quem deve viver e morrer (MBEMBE, 2018, p. 5), os grupos raciais e sexuais minoritários acabam sendo as maiores vítimas de um Estado racista, sexista, lgbtfóbico e aporofóbico.




    Por meio de diferentes estratégias, o direito foi instrumentalizado com o fito de apagamento material e simbólico dos povos africanos e pindorâmicos. Durante o Brasil oitocentista, a propósito, corroborou a manutenção ilegal da escravidão (SÁ, 2019). Registra-se, a propósito, que os primeiros cursos jurídicos criados no Brasil, em 1827, em Olinda, no Recife, e no Largo de São Francisco, em São Paulo, tiveram papéis fundamentais na formação de juristas voltados à defesa do sistema escravocrata responsável pela exploração e desumanização de pessoas negras e indígenas.




    As narrativas brancocêntricas dificultam que os/as filhos/as da diáspora conheçam fielmente o seu passado. Esta postura decorre de uma estratégia voltada ao não questionamentos de privilégios usufruídos pela branquitude elitista que há cinco séculos enriquece com base no suor e morte de pessoas negras e indígenas. Outrossim, invisibiliza movimentos de lutas e insurgências do passado que poderiam inspirar atos de irresignação na contemporaneidade.




    Para piorar a situação, deparamo-nos com atos de Estado que contribuíram para com todo este apagamento. Basta lembrarmos, por exemplo, que Ruy Barbosa, Ministro da Fazenda à época, por meio do Decreto 370 de 1890, determinou a destruição dos documentos relacionados ao período da escravidão no Brasil. Esta atitude irresponsável e criminosa eliminou documentos essenciais acerca da memória e origem de milhares de pessoas vitimadas pelo regime escravista. Igualmente, no pós abolição inconclusa, contribuiu para com a ausência da melhoria da qualidade de vida da população negra que foi/continua sendo escravizada, segundo bem pontua Dora Lucia Bertúlio:




    (...) a célebre queima dos arquivos do Ministério da Fazenda efetuada por Rui Barbosa, teve dupla consequência. Se, por um lado impediu uma derrama dos cofres públicos se vencessem os escravocratas a sua batalha por ressarcimento de danos ao serem declarados livre os escravos, igualmente impedia estes de reivindicar terras para o trabalho ou qualquer ação positiva do Estado para seu assentamento na ordem do trabalho livre que se surgia (BERTÚLIO, 2019, p. 4)




    A amnésia social, no tocante à história afrodescendente, é construída artificialmente e defendida pelo Estado brasileiro que está distante em garantir a igualdade racial plena. A ruptura dessa subjetividade gerada no âmbito individual, com perturbações da presença da personalidade, quando analisada do ponto de vista da memória coletiva pode impactar a identidade de povos e nações (LE GOFF, 2013, p. 389). O controle da memória é, portanto, uma questão política:




    a memória coletiva foi posta em jogo de forma importante na luta das forças sociais pelo poder. Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória coletiva. (LE GOFF, 2013, p. 390)




    Como ensina Maldonado-Torres (2019b, p. 37), a modernidade marca o começo da relação Senhor-Escravo que se prolonga mesmo com a alteração da nominação. Paralelamente, o direito racialmente estruturado funciona como instrumento para legitimação do genocídio, epistemicídio e ecocídio secularmente implementados contra os povos afrodescendentes e pindorâmicos. Consequentemente, provoca também a marginalização das identidades subalternas nos processos sociojurídicos.




    Evidencia-se, ainda, que a partir da modernidade/colonialidade, o direito moderno expressa valores hegemônicos, representando os interesses dos interesses dominantes na sociedade:




    Com isso quero dizer que a “revolução” que foi a “descoberta” das Américas envolveu um colapso do edifício da intersubjetividade e da alteridade e uma distorção do significado da humanidade. (...) O desencantamento do mundo e sua concepção utilitária são partes dessa mudança, como é também o reordenamento de todas as relações humanas existentes e formas de dominação. (MALDONADO-TORRES, 2019b, p. 37)




    O direito, politicamente, representa a episteme eurocentrada que materializa a colonialidade como processo de controle dos modos de ser, viver, pensar e sentir, legitimando padrões de sociabilidade que são corroboradas pela “episteme monocultural da modernidade jurídica” (VIDA, 2020, p. 13).




    Em face da sociedade brasileira não ter rompido a colonialidade, as relações de poder expressadas tanto no âmbito privado quanto público seguem controlando corpos indesejáveis, isto é, pretos e indígenas que têm as suas humanidades negadas diante de um sistema social de dominação perverso e excludente.




    A intelectual negra Beatriz Nascimento, a propósito, traz reflexões que nos levam à pensar o que significa ser negro/a numa sociedade tão desigual racialmente: “Retomando o problema da história do negro no Brasil: quem somos nós, pretos, humanemente? (...) Me pergunto que ideologia absurda é essa, dessas pessoas que querem tirar minha própria identidade?” (NASCIMENTO, 2021, p. 39).




    Evidencia-se, ainda, que a usurpação da memória pelas forças políticas dominantes da branquitude judaico-cristã hetero-cis-normativa é o ponto de inflexão que responde o motivo pelo qual a população negra segue na perspectiva de subordinação, desumanização e aniquilamento de sua subjetividade, conforme nos mostra Le Goff: “a memória coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e um objeto de poder” (2013, p. 435). E, nesse ínterim, tal conclusão ratifica, com mesma intensidade, o caráter emancipatório da memória.




    De acordo com Samuel Vida, a colonialidade do direito aponta a maneira inderrogável acerca da necessidade da sua abertura dogmática radical aos saberes concebidos no sistema social das subalternidades:




    Cada vez menos sustentáveis, o discurso unidisciplinar e a episteme monocultural da Modernidade Jurídica e suas pretensões de a-historicidade e universalidade racional vêm sendo rasurados por iniciativas de produção de conhecimento que começam a trazer para o Direito uma necessária perspectiva transdisciplinar, o que produz pontes com os debates teórico-epistemológicos. Esta reorientação epistemológica reconhece o valor que outras matrizes epistêmicas e seus legados negados ofertam a partir da constatação da presença e ação, nos processos históricos, de protagonismos dos grupos raciais subalternizados, num movimento que revisita o passado, expande as possibilidades de reinterpretação do presente, e ressignificação e construção do futuro da sociedade e das instituições político-jurídicas. ( 2020, p. 13-14)




    O direito, concebido a partir de uma perspectiva decolonial, propõe como fonte as experiências e saberes das subalternidades que são hábeis à elucidar as visões de mundo dessas identidades silenciadas historicamente ao não serem abarcadas pela normatividade hegemônica. No momento que o direito posto brancocentrico e desconectado da realidade não atende à maioria minorizada, produz-se mais violência sistêmica.




    Por isso, movimentos sociais e políticos protagonizados por afrodescendente, excluídos/as do processo de formação do Estado brasileiro acabam sendo importantes para se contrapor ao sistema opressor brancocentrico que nega a liberdade e desumaniza estas pessoas seja socialmente seja institucionalmente.




    Outrossim, a busca da justiça social e racial poderá ser alcançada através do resgate de experiências ancestrais que permeiam o modo de vida dos povos e comunidades tradicionais, produtores de alternatividades jurídicas, como aponta o pesquisador Samuel Vida:




    A resistência indígena, o quilombismo e a insurreição individual inauguraram, no período colonial, a longeva trajetória de “desobediência civil” e disputa intuitiva pela juridicidade em sua inseparável conexão com justiça, além de fomentar a emergência de juridicidades alternativas ou reativas, marcando tanto experiências ético-políticas utópicas e contra hegemônicas de emancipação, quanto a produção jurídico-normativa conduzida pelos aparatos estatais e instrumentalizadora do empreendimento racista-colonial-capitalista desenvolvido no que chamamos de Brasil, desde a invasão de Pindorama, em 1500. (VIDA, 2020, p. 15)




    Resta, então, perquirir alternativas filosóficas e conceituais para releitura e reconstrução jurídicas, a fim de superar o direito racista e prover um caminho alternativo para harmonização social materializando a pluriversidade, a equidade social e a inferência jurídica contra-hegemônica. Ao passo em que Bob Marley entoa “ninguém além de nós mesmos pode libertar nossas mentes” (MARLEY, 2022), fundamenta-se a importância da intersecção do direito com outros campos do conhecimento possibilitando a pluriversidade epistêmica. Nesse sentido, a produção científica de autoras e autores negros têm papel crucial para reverberam esses valores tão caros numa sociedade multiétnica e pluricultural que, na prática, está distante de abraçar a diversidade.




    Destaca-se que a memória pode ser instrumentalizada em prol da ruptura da colonialidade jurídica. Por meio da afroperspectiva filosófica, encontra-se ab initio a resposta ou uma das respostas possíveis consistente na ancestralidade que transcende pela palavra.




    O historiador Le Goff, seguindo na direção supramencionada, aduz que “são as sociedades cuja memória social é, sobretudo, oral, ou que estão em vias de constituir uma memória coletiva escrita, aquelas que melhor permitem compreender essa luta pela dominação da recordação e da tradição, esta manifestação da memória” (2019, p. 435). Nesse contexto, menciona-se os povos de matrizes africana e pindorâmica que na sociedade brasileira são vítimas de esquecimento da sociedade e Estado.




    Bem disso, a resposta apta a desconstruir o racismo jurídico está na resistência empreendida em séculos de opressão que enuncia a transcendência dos modos de ver, ser e sentir o mundo do povo negro que suplantam o espaço-tempo. As mudanças provocadas por meio da adoção de uma postura decolonial são objetos de reflexões da cientista política Luciana Ballestrin:




    Não enxergar na modernidade possibilidades de rupturas, resistências, alternativas e contra-hegemônicas significa recusar as próprias transformações decoloniais que existem dentro da modernidade, a história dos movimentos sociais e populares (que encontram seu próprio lugar e definem seu próprio relacionamento com a modernidade) ou a importância de diferentes revoluções anticoloniais para a descolonização (BALLESTRIN, 2017, p. 533).




    Portanto, não restam dúvidas que a produção literária, jornalística, jurídica, científica e cultural realizada por mulheres e homens negros ganham relevância incomensurável. A partir da emanação dessas linguagens contra-hegemônicas, pergunta-se: quais contribuições estas produções propiciam para uma leitura decolonial do direito? A resposta está no caráter emancipatório da memória, presente na força transcendental da palavra, que resultará em fonte para uma interpretação crítica do direito com vistas à sua refundação antirracista.




    3. OS DESAFIOS (OU CAMINHOS?) PARA A DESCONSTRUÇÃO DA COLONIALIDADE JURÍDICA




    Quando o direito não reflete os interesses da sociedade, primordialmente das pessoas em maior situação de vulnerabilidade social, econômica e política, torna-se extremamente injusto. Observar as intersecções existentes entre essas violências e o marcador raça, implica em reconhecer que são os povos e comunidades tradicionais que mais sofrem num contexto social cujo direito não atua efetivamente como instrumento de transformação social.




    A pessoa negra, historicamente, é invisibilizada social e institucionalmente. Na prática, só é percebida quando figura nas estatísticas produzidas por um Estado estruturado no racismo e em práticas necropolíticas. Assim, controla-se socialmente o seu corpo de modo múltiplo, o que inclui o encarceramento em massa que no Brasil desigual é majoritariamente de homens e mulheres negros/as pobres.




    O processo de invisibilização fere a capacidade de autodeterminação, uma vez que as referências identitárias são atacadas. Ao omitir a origem real dos povos africanos atacados pela política coloniliasta, a História brasileira atua para o esquecimento de que negros/as foram reis e rainhas. A historiografia concebida pela branquitude insiste na reprodução de imagens associadas à escravidão, subalternidade e desumanização e, nesse ínterim, frequentemente, a experiência de Palmares precisa ser rememorada como paradigma que expressa a capacidade de auto organização e liderança negra, cuja organização política se deu de forma cooperada e manifesta o poder de transformação diante das adversidades.




    Isso não significa dizer que as violências que recaem sobre o povo preto devam ser naturalizadas ou reforçados os estereótipos de fortaleza e insuscetibilidade à dor que são associados estrategicamente aos/às filhos/as da diáspora. Contudo, numa sociedade necropolítica racista, as experiências do povo negro demonstram que resistir para existir é a única opção útil para preservação da vida. Exemplo disso é a resistência empreendida para além da utilização da mão de obra negra escravizada que sustentou o sistema escravista. Por meio do aquilombamento, os povos negros resistiram “[...] à situação de oprimidos em que se encontravam, criaram várias formas de resistência, a fim de salvaguardarem social e mesmo biologicamente, do regime que os oprimia” (MOURA, 2020, p. 19), marcando profundamente, por exemplo, a identidade religiosa e cultural brasileira.




    Em face desse apagamento da população negra, Abdias Nascimento, deputado federal à época, propôs o Projeto de Lei nº. 1.332/83 dispondo sobre ação compensatória que objetivava implementar o princípio da isonomia da pessoa negra em relação aos demais segmentos étnicos da população brasileira. Além de ter preocupação na inclusão dos/as afrodescentes no mundo do trabalho, atuação policial em face deste grupo étnico, necessária inclusão do quesito cor/raça nas pesquisas oficiais executadas pelo Estado brasileiro, pensou na educação como aliada no combate ao racismo estrutural.




    Exemplificativamente, o inciso I, do art. 8º do Projeto supramencionado, previa a incorporação ao conteúdo dos cursos de História Brasileira o ensino de contribuições positivas dos/as africanos/as e seus/suas descendentes à civilização, seus atos de resistência contra a escravidão, organização e ação por meio de quilombo e luta contra o racismo depois da abolição inconclusa. E, no inciso II, por sua vez, dispunha sobre a necessidade de incluir ao conteúdo dos cursos sobre História Geral o ensino das contribuições positivas das civilizações africanas, o que inclui os seus avanços tecnológicos e culturais antes das nações europeias invadirem a África.




    Abdias também tratou de ensinos religiosos, eliminação nos currículos de quaisquer atividades que vinculassem a imagem da pessoa negra como adepta à escravidão ou vinculação à algo que implicasse em sua desrespeitabilidade social, abordagem dos/as afrodescendentes de forma esteriotipizada, representação gráfica das famílias negras de modo que retratassem as suas vidas, enfim, focou-se em humanizar e garantir a dignidade humana do maior segmento populacional brasileiro que sofre múltiplas violências numa nação estruturada no colonialismo e escravidão. E, conquanto este Projeto de Lei fosse arquivado, historicamente, revela ser extremamente importante e de grande simbologia para a luta pela igualdade racial no Brasil. Com o seu vanguardismo, Abdias Nascimento manteve acesa a chama da esperança de transformação da sociedade brasileira rumo à democracia.




    No Brasil, a população negra foi/continua sendo vítima de verdadeiro genocídio praticado institucionalmente e sistematicamente pelo Estado (NASCIMENTO, 2016a), tendo acesso à cidadania de maneira diferenciada (ALBUQUERQUE, 2009, p. 242). Ademais, a política escravista reverberou o seu intento de subalternização também do ponto de vista teórico-científico, difundindo o falso discurso de democracia racial visando, dessa maneira, amenizar a identidade do país a nível internacional. O empreendimento da invisibilização assumiu uma nova roupagem, nunca vivida pela nação brasileira, cuja identidade passava a ser manipulada e usada como salvo conduto para que pessoas racistas mantivessem intacto o pacto narcísico da branquitude que as une (BENTO, 2022).




    Seriam necessárias duas décadas para que a proposição normativa de Abdias Nascimento ressoasse com impacto na estrutura legal brasileira. Em 09 de janeiro do ano de 2003, foi sancionada, pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, a Lei nº. 10.639 modificando a Lei nº. 9.394/96 que disciplina as diretrizes e bases da educação nacional. A resistência diuturna, mais uma vez, testificava a força do povo negro por meio da atuação dos movimentos populares, com especial protagonismo do movimento negro.




    Esta alteração fez com que a temática “História e Cultura Afro-Brasileira” se tornasse obrigatória no currículo oficial da rede de ensino. Apesar deste avanço, a implementação da lei também inaugura uma nova frente de resistência para sua aplicação plena. A determinação legislativa implica uma mudança cultural nos espaços educacionais, para adoção, dentre outras medidas, da literatura afrocentrada na produção do conhecimento formal da rede básica de ensino. Trata, pois, da difusão das construções epistêmicas advindas de autores/as como Abdias Nascimento, Grada Kilomba, Luiz Gama, Lelia Gonzalez, Sueli Carneiro, ou seja, da intelectualidade negra que não penetra em espaços de poder como, por exemplo, o sistema educacional que ainda é ocupado por pessoas majoritariamente brancas.




    Mais do que uma composição de perfis prevalentes na condução do sistema educacional, ao passo em que a branquitude se impõe nesses espaços de poder, o processo de epistemicídio é catalisado. Uma vez que a intelectualidade branca passa a definir qual conhecimento é cientifico ou não, o que é popular e erudito, ou seja, por meio de uma dinâmica opressora calcada na neutralidade e permeada de discriminação, passa apontar o que é bom e ruim e, neste julgamento moral e desonesto, as produções de pessoas negras são apagadas.




    Grada Kilomba ajuda entender como o racismo se comunica no campo da produção do conhecimento, partindo-se da ideia de quem dita “as regras” é a pessoa branca, tida como sujeito universal e que goza de autoridade racial:




    Esse exercício nos permite visualizar e compreender como conceitos de conhecimento, erudição e ciência estão intrinsecamente ligados ao poder e à autoridade racial. Qual conhecimento está sendo reconhecido como tal? E qual conhecimento não é? Qual conhecimento tem feito parte das agendas acadêmicas? E qual conhecimento não? De quem é esse conhecimento?Quem é reconhecida/o como alguém que possui reconhecimento? E quem não o é? Quem pode ensinar conhecimento? E quem não pode? Quem está no centro? E quem permanece fora, nas margens? (KILOMBA, 2019, p. 50)




    Amparando-se nos legados de Abdias Nascimento, Grada Kilomba e Luiz Gama, percebe-se o quanto a pessoa negra precisa lutar para se libertar de uma estrutura opressora que a subordina, coloca-a na posição do/a outro/a, isto é, inferioriza-a. Por conseguinte, o/a afrodescedente é posicionado/a como objetos de estudos, tem a sua produção desqualificada, é deixado/a na invisibilidade, corroborando a ideia racista de que seria incapaz de falar em nome próprio.




    Ao analisar-se, ainda, as violências praticadas no campo do saber formal com base no marcador de gênero, evidencia-se que a mulher negra sofre as maiores violações, aprofundando o espectro do seu apagamento no sistema de opressões. Assim, suas produções são constantemente desprestigiadas com base em julgamentos feitos por homens brancos que representam o perfil da branquitude avessa à epistemologia feminina negra:




    Uma vez que homens brancos da elite controlam as estruturas de validação do conhecimento ocidental, seus interesses permeiam temas, paradigmas e epistemologias do trabalho acadêmico tradicional. Consequentemente, as experiências de mulheres negras norte-americanas, bem como as experiências de mulheres afrodescendentes na esfera transnacional, têm sido distorcidas ou excluídas daquilo que é definido como conhecimento (COLLINS, 2020, p. 139)




    Registra-se que a não adoção de debate étnico-racial no campo acadêmico jurídico é responsável pela formação de profissionais do direito não voltados à melhoraria a qualidade de vida da população negra, a despeito do que é estabelecido pela própria Constituição Federal de 1988 ao estabelecer seus princípios fundantes e objetivos a serem perseguidos para a construção de uma sociedade melhor.




    Imprimir uma interpretação partindo da concepção de igualdade como tratamento simétrico é referendar mais violências. Na verdade, numa sociedade racista e que segue uma agenda neoliberal, “as pessoas não estão no mesmo barco”. Com isso, precisa-se considerar as relações de poder existentes nas relações sociais travadas no dia a dia, afastar ideias que trabalhem o funcionamento do sistema jurídico com base em pressupostos universalistas, objetivando que a raça seja trazida como ponto central do processo hermenêutico ao debater o princípio da igualdade (MOREIRA, 2019).




    Semelhantemente, a adoção de uma hermenêutica jurídica negra, como proposta por Adilson José Moreira (2019), não será possível enquanto viger uma formação neutra voltada à aplicação do direito, que o performa no caso concreto como um instrumento de poder daqueles/as mais privilegiados racialmente da sociedade. Isto equivale a dizer que a hermenêutica jurídica negra aproxima a ciência jurídica do ideal de justiça que, também, precisa ser enegrecido
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